
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 14.234 - RS (2013/0298720-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOAO NERI MACHADO 
ADVOGADOS : ADEMAR PEDRO SCHEFFLER E OUTRO(S)
  CARLA BEATRIZ DA SILVA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.  
ATAQUE À INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. EXAME FEITO 
PELA CORTE DE ORIGEM EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
CUMPRIMENTO DO QUE DECIDIDO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ 
NA Q.O. NO AG 1.154.599/SP.
1. No julgamento da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 
12.5.2011, a Corte Especial deste Tribunal Superior assentou o entendimento segundo o 
qual "Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC".
2. Não é cabível o instrumento da reclamação para confrontar decisão da Corte de 
origem que inadmitiu recurso especial ao aplicar o art. 543-C, § 7º, I, do CPC, em sede 
de agravo regimental, não sendo o caso de reconhecer a excepcionalidade alegada. A 
propósito: Rcl 11.138/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Seção, DJe 02/08/2013; 
AgRg na Rcl 10.028/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 07/03/2013; 
e AgRg na Rcl 9.420/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
04/04/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 14.234 - RS (2013/0298720-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JOAO NERI MACHADO 
ADVOGADOS : ADEMAR PEDRO SCHEFFLER E OUTRO(S)
  CARLA BEATRIZ DA SILVA 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que contém a seguinte ementa (fl. 83):

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO QUE ATACA INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL DETERMINADA PELA CORTE DE ORIGEM EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7º, I, 
DO CPC. CUMPRIMENTO DO QUE DECIDIDO PELA CORTE ESPECIAL DO 
STJ NA Q.O. NO AG 1.154.599/SP. INDEFERIMENTO LIMINAR DA 
RECLAMAÇÃO (ART. 34, XVIII, DO RI/STJ).

O agravante informa que a Corte de origem já apreciou a não admissão do seu recurso 

especial por meio de agravo regimental e aplicou o artigo 543-C, §§ 7º, I, e 9º, do CPC, todavia 

alega que o caso dos autos não se amolda ao que decidido no recurso representativo da controvérsia 

(REsp n. 1.296.673/MG) porque, no caso, o auxílio-acidente foi concedido em 1972 e a consolidação 

da lesão se deu em 1977, sendo possível a acumulação do aludido benefício com a aposentadoria.

Em tempo, consta das razões do recurso especial obstado que a aposentadoria por tempo 

de serviço foi obtida em 2007 (fl. 49).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se, na Corte 

de origem, de recurso especial inadmitido que traz controvérsia acerca da infração à legislação 

federal ao argumento de que é possível a acumulação do auxílio-acidente com aposentadoria por 

tempo de serviço, pois a moléstia que gerou a concessão daquele benefício é anterior à Lei n. 

9.528/1997 a qual vedou a percepção cumulativa das aludidas prestações.

Consta dos autos que a aposentadoria foi concedida após a entrada em vigor da Lei n. 

9.528/97, o que ensejou a não admissão do apelo nobre em sede de agravo regimental pela 

Terceira-Vice Presidência do TJ/RS com fundamento no REsp n. 1.296.673/MG, julgado sob o rito 

do artigo 543-C do CPC. Segue ementa do referido aresto:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO 
STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. 
ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA 
LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA 
CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. 
DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 
8.213/1991. CASO CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO 
LEGAL. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia previdenciária com intuito 
de indeferir a concessão do benefício de auxílio-acidente, pois a manifestação da 
lesão incapacitante ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 
86 da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do mencionado benefício 
com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 

pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 

auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do 

art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a 

partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de 

qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 

acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou 

concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 

§ 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente."), 

promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, que 

posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 
1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; 
AgRg no AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 
69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 
487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; 
AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão 
monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 
1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira 
Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki 
(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 1.326.279/MG, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 
26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão 
monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012.
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão incapacitante em casos de 
doença profissional ou do trabalho, deve ser observada a definição do art. 23 da Lei 
8.213/1991, segundo a qual "considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o 
exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que 
for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse 
sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 

Documento: 1339012 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/08/2014 Página  4 de 4



 
 

 

17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal fixado 
(11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 339/STJ), não sendo 
possível a concessão do auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1296673/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 03/09/2012 - grifo 
nosso).

Aliás, a questão recentemente foi objeto do enunciado da Súmula 507 desta Corte (DJe de 

31/3/2014):

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério 
do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de 
doença profissional ou do trabalho.

Desse modo, o caso dos autos não comporta o instrumento da reclamação.

A propósito:

RECLAMAÇÃO.  QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599, SP. A Questão de 
Ordem no AG nº 1.154.599, SP, relator o Ministro Cesar Rocha, reproduziu, no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal na Questão de Ordem no AI nº 760.358, relator o Ministro Gilmar Mendes.
Sob esse novo viés, já não há como trazer ao conhecimento do Superior Tribunal de 
Justiça a irresignação contra a decisão, equivocada ou não, que assimila determinado 
caso ao paradigma estabelecido no julgamento do recurso especial processado sob o 
regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
Ausente, pois, o pressuposto da reclamação, que se destina à preservação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça e à garantia da autoridade de suas 
decisões (CF, art. 105, I, f) (Rcl 11.138/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. ART. 
543-C, §7°, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO.
1. A Corte Especial do STJ já assentou que "Não cabe agravo de instrumento contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 
do CPC", a qual deve ser impugnada mediante Agravo Regimental na origem (QO no 
Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 12.5.2011).
2. Nessa linha, o instituto da Reclamação não é adequado ao questionamento de 
decisão que não admite Recurso Especial, nos termos da autorização prevista no art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, e tampouco pode ser utilizado como sucedâneo recursal 
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(Rcl 7.415/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 23.3.2012; 
AgRg na Rcl 4.231/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 
15.8.2012).
3. Admitir a interposição de Agravo ou mesmo de Reclamação a ser processada pelo 
STJ equivaleria a retirar a eficácia do instituto do recurso repetitivo.
4. Afigura-se irrelevante o argumento de que há capítulos distintos não alcançados 
pelo paradigma mencionado na decisão reclamada, pois sua apreciação exige, da 
mesma forma, a revisão do juízo negativo de admissibilidade proferido pelo Tribunal 
a quo, com base no art. 543-C, §7°, I, do CPC, o que não pode ser feito pelo STJ, 
seja em Agravo, seja em Reclamação.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg na Rcl 10.028/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 04/02/2013, DJe 07/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITE 
RECURSO ESPECIAL COM FULCRO NO ART. 543-C, § 7o., I DO CPC. 
AJUIZAMENTO DE RECLAMAÇÃO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   É de curial sabença que a Reclamação constitui-se em ação autônoma de 
impugnação instituída pelo art. 105, I, f da CF, regulamentada pelos arts. 13 a 18 da 
Lei 8.038/90 e, no âmbito do STJ, regida pelos arts. 187 a 192 do RISTJ, sendo um 
instrumento processual voltado para a preservação de sua competência e garantia da 
autoridade de suas decisões. Não se olvide, ademais, do quanto previsto na 
Resolução 12/09-STJ, que prevê o cabimento da Reclamação para dirimir eventual 
divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e a jurisprudência 
deste Tribunal Superior, tendo em vista o que decidido pelo STF nos EDcl no RE 
571.572/BA, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 27.11.09.
2.   Verificadas as hipóteses em que o manejo da Reclamação é cabível, constata-se 
que o caso sub examine não se enquadra em nenhuma delas, porquanto a 
Reclamação não se destina ao questionamento de decisão que não admite Recurso 
Especial, nos termos da autorização prevista no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.
3.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido (AgRg na Rcl 9.420/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, 
DJe 04/04/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2013/0298720-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    14.234 / RS

Números Origem:  03510800052400  3510800052400  70052290285  70053589776  70054918628  70055907083

PAUTA: 28/05/2014 JULGADO: 13/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOAO NERI MACHADO
ADVOGADO : ADEMAR PEDRO SCHEFFLER E OUTRO(S)
RECLAMADO : DESEMBARGADOR TERCEIRO VICE PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO NERI MACHADO
ADVOGADOS : ADEMAR PEDRO SCHEFFLER E OUTRO(S)

CARLA BEATRIZ DA SILVA
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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